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Acrescenta o art. 453-A, 453-B, 453-C e 452-D do

Provimento nº 11/2013 (Código de Normas) para

dispor sobre o registro civil de recém-nascido com

anomalia de diferenciação sexual.
 
 

O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 32 da Lei Complementar nº 14, de 17 de

dezembro de 1991 (Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do

Maranhão), e pelo art. 30, inc. XLIII, alínea “e”, do Regimento Interno do Tribunal de

Justiça do Estado do Maranhão;
 
CONSIDERANDO o princípio da dignidade da pessoa humana insculpido no art. 1º,

inc. III da Constituição Republicana;
 
CONSIDERANDO que o registro civil é fundamental para garantir o acesso ao sistema

único de saúde e a quaisquer outros direitos;
 
CONSIDERANDO as dificuldades práticas do registrador civil nos casos de recém-

nascidos diagnosticados com anomalia de diferenciação sexual.
 

 
RESOLVE:

 
 

Art. 1º. Ficam acrescentados os artigos 453-A, 453-B, 453-C e 452-D ao Provimento nº

11/2013 (Código de Normas), nos seguintes termos:
 

Art. 453-A O registrador, nos casos de diagnóstico de anomalia de

diferenciação sexual, deverá lançar no registro de nascimento do recém-

nascido o sexo como ignorado, se essa situação estiver lançada na

Declaração de Nascido Vivo – DNV.
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Parágrafo único. A critério da pessoa que declarar o nascimento, poderá

constar no campo destinado ao nome conste a expressão "RN de", seguida

do nome de um ou de ambos os genitores, em vez do nome atribuído ao

recém-nascido.
 
Art. 453-B Assim que definido o sexo da criança, o registro e o nome do

menor poderão ser retificados diretamente perante o ofício do registro do

nascimento, independentemente de autorização judicial.
 
§1º O requerimento para a retificação prevista neste artigo deverá ser

acompanhado de laudo médico atestando o sexo da criança, podendo ser

formulado por qualquer de seus representantes legais.
 
§2º Ocorrendo o óbito do registrando antes da retificação mencionada no

caput, fica facultada a retificação do registro para inclusão do nome, a

requerimento de qualquer um dos representantes legais,

independentemente de laudo médico atestando quanto ao gênero.
 
§3º A averbação de retificação prevista neste artigo será realizada

independentemente do pagamento de emolumentos, inclusive com a

inserção do número do CPF do registrado.
 
Art. X453-C Decorridos 60 (sessenta) dias da data do registro e não tendo

sido realizada a retificação pelos representantes legais, o Oficial registrador

deverá comunicar o Ministério Público, para fins de acompanhamento da

situação e tomada de eventuais providências que entender cabíveis no

sentido de assegurar os direitos indisponíveis de personalidade da criança.
 
Art. 453-D O registro feito na forma do art. 453-A tem natureza sigilosa,

razão pela qual a informação a seu respeito não pode constar das certidões,

salvo por solicitação do próprio registrando, de seus representantes legais

ou do procurador com poderes específicos, com firma do outorgante

reconhecida por autenticidade, ou ainda por determinação judicial.
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§1º Após a averbação da retificação do nome e do sexo, a certidão poderá

ser emitida a qualquer requerente.
 
§2º A certidão de inteiro teor poderá ser fornecida a requerimento do

registrando, seus responsáveis legais ou mediante autorização judicial.
 
 
Art. 2º. Este provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as

disposições em contrário.
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 
GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO,

em São Luís, 18 de junho de 2019.

Desembargador MARCELO CARVALHO SILVA
Corregedor-geral da Justiça

Matrícula 16014
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